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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº  7/2022
(Processo Administrativo n.° 23380.000186/2022-99)

Torna-se público que o Câmpus Anápolis do Ins@tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás            , por meio da
Coordenação de Gestão Orçamentária e Financeira-CGOF, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor
preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Norma@va
SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislações aplicáveis.

Data da sessão: 25/04/2022
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00

    1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
     1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação, por dispensa de licitação,
de empresa especializada para a prestação de  serviços de desinse@zação, desra@zação e controle de pombos, incluindo o
fornecimento de todos os insumos, utensílios e equipamentos, assim como a disponibilidade de mão de obra qualificada e
equipamentos de proteção individual - EPI’S, para atendimento às necessidades do Câmpus Anápolis do Ins@tuto Federal e
Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, conforme condições, quan@dades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.
        1.2. A contratação ocorrerá em lote único, conforme tabela constante abaixo.

LOTE ITEM DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

CATSER FREQUÊNCIA DE
APLICAÇÃO

QTD.
DE

APLIC.

ÁREA
PARA

APLIC. (M2)

LOCAL DE
EXECUÇÃO

Único

1 DESINSETIZAÇÃO 3417 Quadrimestral 2 7.103,80 ANÁPOLIS

2 DESRATIZAÇÃO 3417 Quadrimestral 2 1.188 ANÁPOLIS

3 CONTROLE DE POMBOS 3417 Quadrimestral 2 7.103,80 ANÁPOLIS

   1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a par@cipação em quantos forem de seu
interesse. Entretanto, optando-se por par@cipar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o
compõem.
        1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências con@das neste Aviso de Contratação
Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

    2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
     2.1. A par@cipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do
Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br/
            2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica,
disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.
            2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão en@dade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
        2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
            2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
            2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;



            2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
                a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu@vo, pessoa [sica ou jurídica, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
                b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto execu@vo,
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços
ou fornecimento de bens a ela necessários;
                c) pessoa [sica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência
de sanção que lhe foi imposta;
                d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou en@dade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;
                e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;
                f) pessoa [sica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan@l, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
            2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
            2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em subs@tuição a outra pessoa, [sica ou
jurídica, com o intuito de burlar a efe@vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
        2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário); e
 2.2.5. sociedades cooperativas.

    3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
        3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na
forma deste item.
        3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio
do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
            3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Cons@tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
        3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
        3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
            3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
fornecedor, não lhe assis@ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
        3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
        3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re@dos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
        3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con@das, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan@dades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
        3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão re@rá-la, subs@tuí-la ou modificá-la, até o
momento da abertura da disputa.
3.8.1. O Sistema de Dispensa Eletrônica permitirá a também a desistência de participação desta Dispensa Eletrônica.
        3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do
sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
            3.9.1. que inexistem fatos impedi@vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
            3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar@go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
            3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
            3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e
verdadeiras;
            3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
            3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

    4. FASE DE LANCES



        4.1. A par@r das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automa@camente
aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
        4.2. Iniciada a etapa compe@@va, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
            4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote único.
        4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao úl@mo lance
por ele ofertado e registrado pelo sistema.
            4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame,
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
            4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1,00(um real).
        4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
        4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
        4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificação do fornecedor.
        4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
            4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automá@ca pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

    5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
        5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
        5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do es@mado pela Administração, poderá haver a negociação
de condições mais vantajosas.
            5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
            5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido para a contratação.
            5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa
eletrônica.
        5.3. Estando o preço compa`vel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares,
adequada ao último lance.
        5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
        5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
            5.5.1. contiver vícios insanáveis;
            5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
            5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
            5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
            5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
        5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento
o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
            5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompa`veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec@vos
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
            5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
       5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
     5.8. Erros no preenchimento da planilha não cons@tuem mo@vo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
            5.8.1. O ajuste de que trata este disposi@vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;
            5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
        5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
        5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
        5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.
        5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste
Aviso de Contratação Direta. 



    6. HABILITAÇÃO
     6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA
HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
        6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada
em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de par@cipação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a par@cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:  
                a) SICAF;  
                b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man@do pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
                c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra@va, man@do pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
                d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
            6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subs@tuição das consultas das alíneas “b”, “c” e
“d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
            6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário,
por força do ar@go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá@ca de ato de
improbidade administra@va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
                6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi@vas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi@vas
Indiretas.
                    6.2.2.1.1. A tenta@va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.
                    6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
            6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
        6.3. Caso atendidas as condições de par@cipação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.
            6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
            6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sí@os
eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
        6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
        6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
        6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene[cios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úl@mo
exercício.
        6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada
a nova data e horário para a sua continuidade.
        6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
            6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou en@dade examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especificações do objeto e as condições de habilitação
        6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

    7. CONTRATAÇÃO
        7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emi@do
instrumento equivalente.
        7.2. O adjudicatário terá o prazo de 7(sete) dias úteis, contados a par@r da data de sua convocação, para assinar o Termo
de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta. 
            7.2.1. Alterna@vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en@dade para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 
            7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
        7.3. O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses, sem prorrogação. 
        7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

    8. SANÇÕES
        8.1. Comete infração administra@va o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº
14.133, de 2021, quais sejam: 
            8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;



            8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
            8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
            8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
            8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
            8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
            8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
            8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
            8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
            8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
                8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
par@cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
            8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
            8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
        8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
            a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jus@ficar a imposição de
penalidade mais grave;
            b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor es@mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por
qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
            c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa@vo que @ver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
            d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa@vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que jus@fiquem a imposição da penalidade
mais grave;
        8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
            8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
            8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
            8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
            8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
            8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.
        8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan@a prestada ou será cobrada
judicialmente.
        8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.
        8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
        8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá@ca de infração administra@va @pificada
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administra@vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme@das à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
        8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administra@vas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.
        8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra@vos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come@do por pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
        8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra@vo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
        8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

    9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
        9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e
encaminhado automa@camente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
        9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:
            9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
            9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta ob@da na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.
                9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.



            9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o
caso.
        9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser u@lizadas se não houver o comparecimento de
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
        9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste
Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respec@va
notificação.
        9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
        9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automa@camente transferida para o primeiro dia ú@l subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
        9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
        9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
        9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação. 
        9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de
contratação.
        9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
        9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
        9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
            9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação
            9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;
            9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;
            9.13.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preços;
            9.13.5. ANEXO V - Instrumento de Medição de Resultado (IMR);
            9.13.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Vistoria ou Renúncia.

Anápolis-GO , 06 de abril de 2022

(assinado eletronicamente)
ROGÉRIO SIQUEIRA BORGES

Coordenação de Administração e Manutenção

De acordo, aprovo o presente Aviso de Dispensa Eletrônica:

(assinado eletronicamente)
KÁTIA CILENE COSTA FERNANDES

Diretora-Geral

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

    1 Habilitação jurídica: 
        1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercan@s, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;



        1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Cer@ficado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
        1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons@tu@vo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec@va sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;
        1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz,
no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
        1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons@tu@vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
        1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
        1.7 no caso de exercício de a@vidade de desinse@zação e desra@zação: ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do art. 5º da Resolução - RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009.
        1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

    2  Regularidade fiscal, social e trabalhista:
        2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
        2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer@dão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A@va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
rela@vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
        2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
        2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus@ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer@dão
nega@va ou posi@va com efeito de nega@va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
        2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rela@vo ao domicílio ou sede do fornecedor, per@nente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
        2.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, rela@va à a@vidade em cujo
exercício contrata ou concorre; 
        2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respec@va do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei; 

    3 Qualificação Econômico-Financeira: 
        3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
        3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úl@mos
exercícios sociais;
            3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
            3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl@mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido cons@tuída
há menos de 2 (dois) anos.
        3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

            3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por
cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

    4 Qualificação Técnica
        4.1  Registro ou inscrição da empresa licitante na en@dade profissional do seu responsável técnico. (Resolução - RDC Nº
52, de 22/10/2009 - ANVISA) e, em plena validade;
        4.2 Comprovação de ap@dão para a prestação dos serviços em caracterís@cas, quan@dades e prazos compa`veis com o
objeto desta dispensa, ou com o item per@nente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas



de direito público ou privado. 
            4.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados
com as seguintes características mínimas:
                4.2.1.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 (um) ano na prestação dos serviços, sendo aceito o
somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de o 1 (um)  ano ser ininterrupto.
                4.2.1.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi@midade dos atestados
apresentados, apontando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
Contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP
nº 5/2017.

                4.2.1.3 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a@vidade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente; 
                4.2.1.4 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um
ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MP nº 5, de 2017;
                4.2.1.5 Poderá ser admi@da, para fins de comprovação de quan@ta@vo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação , nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP nº 5/2017.
                4.2.1.6 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi@midade dos atestados,
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foram prestados os serviços.
        4.3 Prova de atendimento aos requisitos do art. 2º da Lei 4.457/2009, previstos na Resolução  – RDC nº 52, de 22 de
Outubro de 2009;
        4.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar Declaração de Vistoria, assinada pelo representante
legal da empresa vistoriadora e pelo servidor da instituição contratante, conforme modelo constante no Anexo VII;
            4.4.1 A Declaração de Vistoria poderá ser subs@tuída por declaração emi@da pelo licitante em que conste,
alterna@vamente, que a mesma conhece as condições locais para execução do objeto; que tem pleno conhecimento das
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho; que assume total responsabilidade por este fato e, portanto, não u@lizará
deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a Contratante, conforme
modelo constante no Anexo VI.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS
CÂMPUS ANÁPOLIS

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS – IFG
CÂMPUS ANÁPOLIS

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 07/2022
(Processo Administrativo n.° 23380.000186/2022-99)

    1. DO OBJETO

1.1.Contratação por dispensa de licitação de empresa especializada para prestação de  serviços de desinse/zação,
desra/zação e controle de pombos, incluindo o fornecimento de todos os insumos, utensílios e equipamentos, assim como a
disponibilidade de mão de obra qualificada e equipamentos de proteção individual - EPI’S, para atendimento às necessidades
do Câmpus Anápolis do Ins/tuto Federal e Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, conforme condições, quan/dades e
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO CATSER FREQUÊNCIA DE

APLICAÇÃO
QTD. DE
APLIC.

ÁREA PARA
APLICAÇÃO (M2)

VALOR
UNITÁRIO (R$)

VALOR
TOTAL (R$)

Único

1 DESINSETIZAÇÃO 3417 Quadrimestral 2 7103,8
2 DESRATIZAÇÃO 3417 Quadrimestral 2 1188

3 CONTROLE DE POMBOS 3417 Quadrimestral 2 7103,8

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de natureza não con/nuada,  indiretamente ligada com os fins
institucionais e normativo das Instituições de Ensino.
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.
1.5. O prazo de vigência do contrato é de 8 (oito) meses, sem prorrogação.

    2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO        

2.1. A Jus/fica/va e obje/vo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 A pretendida contratação jus/fica-se pela necessidade de conKnua manutenção das instalações ocupadas pelas áreas
requisitantes do IFG - Anápolis a fim de que se evite riscos à saúde dos servidores e demais usuários das instalações. A
solicitação jus/fica-se ainda em função da necessidade do combate a vários /pos de insetos, pragas urbanas e animais
nocivos à saúde humana que possam vir a serem encontrados nas dependências das áreas requisitantes: Coordenação de
Administração e Manutenção. Faz-se necessária a contratação, uma vez que não se dispõe de recursos materiais e humanos
no quadro de pessoal do IFG para realização de tal atividade.

    3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

        3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

    4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter con/nuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a ser contratado mediante dispensa de licitação, em sua forma eletrônica.
4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, não
se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.



4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaKcio entre os empregados da Contratada e a Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

    5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

        5.1.1. Serviço não con/nuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva de desinse/zação,
desra/zação e controle de pombos, incluindo o fornecimento de todos os insumos, utensílios e equipamentos, assim como a
disponibilidade de mão de obra qualificada e equipamentos de proteção individual - EPI’S, para atendimento às necessidades
do Instituto Federal de Goiás- Campus Anápolis.

      5.1.2. O horário de execução dos serviços deverá ser definido de forma atender às necessidades e especificidades da
unidade, não necessariamente o horário deve coincidir com o horário de funcionamento do órgão, podendo, inclusive ser aos
finais de semana, onde não há presença de alunos e servidores no Campus;

5.1.3. Os serviços executados serão tais que proporcionem e garantam perfeitas condições de segurança aos seres
humanos;

        5.1.4. O serviços de controle de vetores e pragas urbanas deverão ser realizados com o fornecimento de mão de obra,
todos os insumos, materiais, equipamentos, ferramentas necessárias, para as dependências internas e externas. 

         5.1.5. Os serviços serão prestados por profissionais pertencentes ao quadro funcional da CONTRATADA nas
dependências do Instituto Federal de Goiás - Campus Anápolis, conforme Termo de Referência;

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições
necessárias para a prestação do serviço como requisito para a celebração do contrato.

5.3. A Contratada deverá, ainda: 

        5.3.1. Estar devidamente licenciada junto à autoridade sanitária e ambiental competente; 

       5.3.2. Ter um responsável técnico de nível superior ou de nível médio profissionalizante, com treinamento específico na
área em que assumir a responsabilidade técnica, mantendo-se sempre atualizado, devidamente habilitado pelo respec/vo
conselho profissional, sendo responsável diretamente: pela execução dos serviços; treinamento dos operadores; aquisição de
produtos saneantes desinfetantes e equipamentos; orientação da forma correta da aplicação dos produtos no cumprimento
das tarefas inerentes ao controle de vetores e pragas urbanas; e ainda, por possíveis danos que possam vir ocorrer à saúde e
ao meio ambiente, conforme Resolução-RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009 e Resolução SESA nº 374, de 23 de setembro
de 2015;

      5.3.3. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços contratados e pela qualidade dos
materiais empregados; 

      5.3.4. Fornecer equipamentos, ferramentas e produtos para a perfeita execução dos serviços, bem como se
responsabilizar pelo seu transporte; 

     5.3.5. Retirar as embalagens dos produtos desinfetantes utilizados e descartá-los de acordo com a legislação vigente; 

     5.3.6. Manter devidamente limpos os locais onde se realizarem os serviços, u/lizando material de limpeza e utensílios
próprios; 

   5.3.7. Planejar, conduzir e executar os serviços com integral observância às disposições con/das neste Termo de
Referência, cumprindo o cronograma de serviços que lhe será entregue no início da execução do contrato; 

     5.3.8. Fornecer uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI's), de acordo com as normas estabelecidas pelas
autoridades competentes, aos profissionais que prestarem os serviços, bem como fiscalizar sua adequada utilização; 

   5.3.9. As obrigações da Contratada e do Contratante estão previstas neste Termo de Referência.

    6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adotar prá/cas de
sustentabilidade e de natureza ambiental na execução dos serviços e no fornecimento dos insumos, observando, no que for
cabível, a Instrução Norma/va nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logís/ca e Tecnologia da Informação do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de
bens, contratação ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e a Lei nº 12.305 de 02 de
agosto de 2010, que Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

6.2. Neste sen/do, são requisitos para a contratação a preocupação com o descarte de materiais e resíduos. Tem-se ainda
como principais requisitos para esta contratação a u/lização de tecnologias e prá/cas inovadoras que possam agregar
produtividade aos serviços ofertados, oferecendo maior qualidade aliado a menores custos. 

6.3. Além deste, citamos os seguintes critérios descritos abaixo, a saber:



        6.3.1. A Contratada deverá retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional, logo após o seu uso, para
inutilização e descarte correto;

        6.3.2. A des/nação final das embalagens dos produtos saneantes desinfestantes de uso restrito é de responsabilidade do
seu respectivo fabricante/importador;

        6.3.3. A empresa especializada fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo máximo de um ano, da data de compra
dos respec/vos produtos, aos estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em postos ou centrais de recebimento por eles
conveniados e previamente licenciados pelo órgão estadual competente;

        6.3.4. Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a ser da empresa especializada, a qual
deve guardar os comprovantes da referida destinação;

        6.3.5. O estabelecimento que as receber deve fornecer à empresa especializada documento comprobatório de
recebimento das embalagens;

        6.3.6. A empresa especializada fica obrigada a inu/lizar as embalagens dos produtos saneantes desinfestantes antes de
sua devolução aos estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em postos ou centrais de recebimento por eles conveniados;

        6.3.7. As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfestantes devem ser subme/das à tríplice lavagem antes de
sua devolução, devendo a água ser aproveitada para o preparo de calda ou ina/vada, conforme instruções con/das na
rotulagem ou por orientação técnica do fabricante do produto e do órgão competente.

6.4. Destarte as recomendações acima, espera-se da Contratada, dentro do que for possível e a/ngível, a adoção das
seguintes medidas na execução do objeto, a fim de garantir no desenvolvimento sustentável desta instituição, a saber:

        6.4.1. Utilização de equipamentos com menor consumo de energia elétrica;

        6.4.2. Menor impacto sobre recursos naturais;

        6.4.3. Preferência por fornecedores locais;

        6.4.4. Maior eficiência ecológica; e,

        6.4.5. Maior vida útil dos equipamentos disponibilizados na prestação dos serviços.

    7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do
local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 9h às 16h.
          7.1.1 O proponente que desejar realizar a vistoria deverá agendá-la através do telefone (62) 3703 – 3354 ou pelo e-mail:
cam.anapolis@ifg.edu.br.
7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á logo após a publicação do Aviso de Dispensa Eletrônica, estendendo-se até o dia ú/l
anterior à data prevista para a abertura da sessão pública, na fase de disputa.
            7.2.1.  Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente iden/ficado, apresentando
documento de iden/dade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da
vistoria.

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra
forma compaKvel de reprodução, contendo as informações rela/vas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha
condições de bem elaborar sua proposta.

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus
dos serviços decorrentes.
            7.4.1. É necessário o preenchimento e devida assinatura em caso de declínio do interesse de realizar a vistoria,
conforme Anexo VI do Aviso de Dispensa Eletrônica.

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação.

    8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1.    A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

        8.1.1. DESINSETIZAÇÃO: Esse processo de controle terá como alvo os insetos rasteiros ou voadores (baratas, formigas,
traças, pulgas, mosquitos, moscas etc.) e também as aranhas. O serviço deverá ser efetuado em todas as áreas (interna,
incluindo salas de aula, biblioteca, laboratórios, teatro, salas mul/meios, salas modulares, salas administra/vas, guaritas,
copa, banheiros, sala dos professores, recepção, sha^s, e externa, incluindo pá/os, corredores e outros), tanto para ex/nção
como para prevenção da infestação. O controle deverá ser efetuado por meio de pulverização, aplicação de gel e
polvilhamento de pó. Deverão ser u/lizados produtos com alto poder de choque (extermínio imediato) e poder residual
(permanência no local tratado por um período de 90 (noventa) dias). O inse/cida em gel deverá ser aplicado nos armários,



eletrodomésticos e locais onde não são recomendados os processos de pulverização e polvilhamento;

        8.1.2. DESRATIZAÇÃO: O serviço de controle de roedores terá como alvo os ratos de esgoto, ratos de telhado ou ratos
caseiros e os mus musculus (camundongo). O serviço deverá ser efetuado em todas as áreas (interna, incluindo salas de aula,
laboratórios, salas administra/vas,  banheiros, miniauditório, academia, depósito, e externa, incluindo corredores e outros)
em que se denuncie a presença desse /po de animal. Deverão ser u/lizados blocos parafinados, iscas pele/zadas e pó de
contato, observando-se as peculiaridades e necessidades de cada local a ser tratado, bem como as normas de segurança. O
material a ser u/lizado deverá possuir um poder fulminante e não permi/r a putrefação dos ratos, para que, assim, não
ocorra circulação de ratos envenenados, disseminação de mau cheiro ou entupimentos nas tubulações;

        8.1.3. CONTROLE DE POMBOS: O serviço de controle de pombos deverá ser efetuado em todas as áreas (interna e
externa) em que se denuncie a presença desse /po de animal, observando-se as peculiaridades e necessidades de cada local
a ser tratado, bem como as normas de segurança. O material a ser u/lizado deverá possuir registro no Ministério da Saúde. A
empresa deverá preparar os locais de aplicação do produto (raspagem das fezes, re/rada de ninhos e filhotes, desinfecção e
controle de piolhos). Instalação de telas de proteção na quadra poliespor/va do câmpus e realização de reparos existentes
nas telas de proteção instaladas nos ambientes externos da Ins/tuição. A empresa deverá, inicialmente, aplicar os produtos
em todos os locais onde esteja caracterizada a presença dos pombos. Em caso de migração para outras áreas, a empresa
deverá repetir o procedimento anterior.

8.1.3.1. Como parte integrante do serviço de controle de pombos deverá o Contratado realizar a instalação
de tela de proteção galvanizada  de 1,65 mm 5 x 5  em todas as laterais e fundos da quadra poliespor/va do
câmpus, que contém área total de 1.327,4 m2.  Nas laterais e fundos da quadra já possuem  telas instaladas.
Todavia, a altura delas não são suficientes para alcançar a cobertura, por isso, elas deverão ser complementadas.

8.1.3.1.1.  Como parte integrante do serviço de controle de pombos deverá o Contratado realizar a instalação de
tela de proteção de polie/leno (malha 5cm x 5cm)  nas 112 (cento e doze) vigas metálicas de aproximadamente
03 (três) metros de comprimento cada. As referidas vigas se encontram instaladas nas laterais externas dos
blocos 200, 300, 400 e 500.  

8.1.3.1.2.  Como parte integrante do serviço de controle de pombos deverá o Contratado realizar os reparos
necessários em todas as telas de proteção já instaladas na instituição.

8.1.3.2. As características da tela de proteção e da instalação deverão contemplar:

a) Material de acordo com as normas ABNT (16046-1:2012);
b) Produção em Polietileno (fios 30/21 torcidos);
c) Ganchos de fixação de aço galvanizados;
d) Malhas resistentes à propagação de fogo;
e) Tecido à prova d’água (polietileno) e resistente as ações do tempo.

8.2. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter, no mínimo, as seguintes características:

        8.2.1.    Não causarem manchas;

        8.2.2.    Serem antialérgicos;

        8.2.3.    Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação;

        8.2.4.    Serem de baixa toxicidade humana;

        8.2.5.    Serem incolores e não apresentarem resíduos visíveis;

        8.2.6.    Serem de elevado poder residual e sem efeito de repelência;

        8.2.7.    Serem de elevada atratividade e palatabilidade;

     8.2.8. Estarem compreendidos dentre aqueles permi/dos pela Portaria nº 10/85 e suas atualizações, da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, e que também atendam a Portaria nº 321/97 do órgão citado.

8.3.    Os serviços objeto deste Termo de Referência serão realizados com a seguinte periodicidade ao longo do prazo de
duração do contrato:

       8.3.1. Os períodos entre as aplicações poderão ser alterados por conveniência da Administração e, caso a área
requisitante julgue necessário, a periodicidade poderá ser reduzida ou até mesmo não ocorrer nenhuma aplicação, ou
nenhuma re/rada de unidades de colmeia/vespeiro/ninho de marimbondos/formigas. Os serviços objeto desta contratação
serão realizados 2 (duas) vezes, dentro do período da contratação. 

       8.3.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não contratar de imediato todas as quan/dades es/madas, ficando a
efe/vação da contratação vinculada à emissão da Nota de Empenho e Autorização por meio de Ordem de Serviços para início
da prestação dos serviços.



8.4. O contrato terá vigência pelo período de 08 (oito) mes es, sem prorrogação.

        8.4.1. A Contratante comunicará oficialmente à Contratada a data de cada aplicação, com antecedência de, no mínimo,
05 (cinco) dias úteis, contados da data agendada para realização dos serviços.

        8.4.2. Até o terceiro dia ú/l anterior ao final do prazo estabelecido para início de cada etapa, a Contratada poderá
solicitar a prorrogação do prazo definido, desde que jus/fique e comprove suas alegações, suspendendo o decurso do prazo
até a data do recebimento da comunicação oficial acerca da decisão da Contratante.

        8.4.3. Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados e habilitados, sob a supervisão direta da
Contratada, obedecendo rigorosamente aos procedimentos recomendados pelos fabricantes e às normas vigentes
determinadas pelos órgãos competentes.

        8.4.4. Os serviços executados serão tais que proporcionem e garantam perfeitas condições de segurança aos seres
humanos.

      8.4.5. Os empregados da Contratada deverão se apresentar para a realização dos serviços uniformizados e portando
documento de iden/ficação. Além disso, deverão obrigatoriamente u/lizar os equipamentos de proteção individual (EPI’s)
adequados para a manipulação e aplicação dos produtos.

      8.4.6. Os produtos saneantes desinfestantes u/lizados na execução dos serviços deverão estar devidamente registrados
na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução-RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009.

        8.4.7.  A Contratante proporá um cronograma _sico para execução dos serviços objeto do presente instrumento, com
início dos serviços em no máximo 10 (dez) dias, a par/r do recebimento da ordem de execução de serviço, no qual devem
constar a especificação dos serviços, locais e períodos de execução, etc.

    8.4.8. A Contratada deverá adotar todos os procedimentos de diluição, ou outras manipulações autorizadas para produtos
saneantes desinfestantes, da técnica de aplicação, da u/lização e manutenção de equipamentos, de transporte, des/nação
final e outros procedimentos técnicos ou operacionais, devendo estar descritos e disponíveis na forma de procedimentos
operacionais padronizados, inclusive, com informações sobre o que fazer em caso de acidentes, derramamento de produtos
químicos, protocolos de biossegurança e saúde do trabalhador, sem prejuízo da legislação vigente. (ART, 13º RDC 52/2009
ANVISA/MS).

         8.4.9. É destacado que a empresa contratada deverá u/lizar de equipamentos, ferramentas e materiais próprios, sendo
vedado não realizar um serviço por falta de conhecimento ou de algum /po de insumo, máquina ou instrumento. Todo e
qualquer serviço deverá ter a prévia inspeção por parte do representante da empresa, para verificar as condições do local e
materiais e funcionários necessários para o serviço. Caso não seja feita a inspeção, a empresa estará alegando que tem
conhecimento das necessidades da a/vidade a ser realizada e será responsabilizada caso não execute o serviço no prazo
determinado.

         8.4.10. Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados e habilitados, sob a supervisão direta da
Contratada, obedecendo rigorosamente aos procedimentos recomendados pelos fabricantes e às normas vigentes
determinadas pelos órgãos competentes;

      8.4.11. A Contratada deve seguir todos os preceitos da RESOLUÇÃO SESA Nº 374/2015 (Dispõe sobre Norma Técnica para
funcionamento de empresas especializadas na prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas e dá outras
providências) em sua plenitude, devendo se atentar quanto em especial ao art 9º expressa pela seguinte redação: “A técnica
de aplicação deverá garan/r a segurança das pessoas e a não contaminação de alimentos, medicamentos, utensílios,
máquinas, plantas, animais domésticos e silvestres, entre outros.”

         8.4.12.    A Contratada, conforme a resolução supramencionada em seu CAPÍTULO III, Seção I, Art. 25 - Da Saúde e
Segurança Do Trabalhador, deve:

I. Atender às disposições legais estabelecidas pelas Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho e
Emprego, em especial Disposições Gerais (NR-1); Equipamentos de Proteção Individual – EPI (NR 6); Programa de
Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO (NR 7); Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA
(NR 9), Segurança e Saúde no Trabalho em Espaços Confinados (NR 33), Trabalho em altura (NR 35) e demais
Normas Regulamentadoras que se fizerem necessárias;

         8.4.13. A contratada deve fornecer ainda os seguintes EPI's com cer/ficado de aprovação - CA do Ministério do Trabalho
aos seus funcionários para a correta execução do objeto:

            8.4.13.1. Macacão com capuz ou calça comprida e camisa de manga longa com gorro árabe por funcionário
operacional (controlador de pragas), constituído de material hidrorrepelente ou não tecido;

                8.4.13.2.    botas de material impermeável, de qualquer cor, exceto branca;

              8.4.13.3.    luvas adequadas, conforme produto a ser manuseado, de qualquer cor, exceto branca;

            8.4.13.4.    protetor respiratório dotado de filtro adequado ao risco químico, /po peça facial inteira ou óculos protetor
e máscara;

            8.4.13.5.    avental frontal impermeável para o controlador de praga, de qualquer cor, exceto branca;



             8.4.13.6.    capacete de segurança contra impactos de objetos sobre o crânio, se for o caso;

                 8.4.13.7.    protetores auriculares, se for o caso;

                 8.4.13.8.    outros que se fizerem necessários.

    9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quan/dades e qualidades para o adequado cumprimento do objeto, promovendo sua subs/tuição
quando necessário. Todos os produtos u/lizados deverão ser fornecidos pela empresa contratada sem ônus para o Câmpus
Anápolis.

9.2. A empresa somente poderá u/lizar produtos desinfetantes domissanitários devidamente registrados na ANVISA,
observada a técnica de aplicação e concentração máxima especificada, atendendo as instruções do fabricante con/das no
rótulo e obedecendo a legislação pertinente.

9.3. Não será permi/da a aplicação de produtos que causem danos aos mobiliários, aos equipamentos, instalações, caixas
d’água, provoquem alergias ou que sejam nocivos, sob qualquer forma, à saúde das pessoas, seja dos próprios trabalhadores,
dos servidores ou dos usuários.

9.4. Todo produto u/lizado deverá estar aprovado pelos órgãos públicos e ser inócuo à saúde humana, e os equipamentos,
ferramentas e  instrumentos deverão estar em bom estado de conservação.

9.5. A contratada deverá iden/ficar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem
confundidos com similares do CONTRATANTE.

      10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

Metragem das Áreas a serem prestados os serviços (m2)

Bloco
100

Bloco
200

Bloco
300

Blocos 400 e
500

Bloco
600

Quadra Total

Desinsetização 889,7 985,3 800 1913,4 1188 1327,4 7103,8

Desratização ---- ---- ---- ---- 1188 ---- 1188

Controle de
Pombos

889,7 985,3 800 1913,4 1188 1327,4 7103,8

10.2. Com relação à desinse/zação e desra/zação é necessário que a solução da empresa contratada proveja a alterna/va de
melhor eficiência no combate às infestações, as quais devem possuir a maior eficácia associada ao menor impacto possível
ao meio ambiente, em conformidade com as normas sanitárias pertinentes.
        

      11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta;
11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
11.3. No/ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer/ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as
mais adequadas;
11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de
Referência;
11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
            11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos
ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos



serviços de recepção e apoio ao usuário;
             11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
         11.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u/lização destes em
a/vidades dis/ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador
foi contratado; e
        11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en/dade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
11.9. Cien/ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada; 
11.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida
pela legislação.
11.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas
ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas
dependências, ou em local por ela designado.

       12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e u/lizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan/dade mínimas especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;
12.2. Reparar, corrigir, remover ou subs/tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à União ou à en/dade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a
Contratante autorizada a descontar da garan/a, caso exigida no Aviso da Dispensa Eletrônica, ou dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
12.4. U/lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com
as normas e determinações em vigor;
12.5. Vedar a u/lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela/va à Seguridade Social; 2) cer/dão conjunta
rela/va aos tributos federais e à Dívida A/va da União; 3) cer/dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer/dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer/dão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole/vo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.
12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso,
a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a/vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos
serviços, durante a vigência do contrato.
12.12. Promover a organização técnica e administra/va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de
acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per/nente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
12.15. Não permi/r a u/lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permi/r a u/lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
12.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compa/bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a
contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan/ta/vos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quan/ta/vo de



vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa/sfatório para o
atendimento do objeto da licitação.
12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da
Contratante;
12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro/nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e
utensílios em quan/dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação;
12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
            12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permi/ndo à
Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
            12.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros
subcontratados, ficando proibida a sua u/lização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa,
sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
12.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que con/nuará a
execução dos serviços.
12.24. A CONTRATADA deve fornecer, ao cliente, o comprovante de execução de serviço, contendo, no mínimo, as seguintes
informações:

I - Nome do cliente;
II - Endereço do imóvel;
III - Praga(s) alvo;
IV - Data de execução dos serviços;
V - Prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo;
VI - Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);
VII - Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);
VIII - Orientações pertinentes ao serviço executado;
IX - Nome do responsável técnico com o número do seu registro no conselho profissional correspondente;
X - Número do telefone do Centro de Informação Toxicológica;
XI - Identificação da CONTRATADA com: razão social, nome fantasia, endereço, telefone e licença do INEA;
XII – Do Cer/ficado de garan/a deverá constar iden/ficação da CONTRATADA com: razão social, nome fantasia,
endereço, telefone e números da licença do INEA, seu prazo de validade, a validade da garan/a do serviço e, em seu
verso, deverá constar as condições básicas de higiene e orientações sobre a garantia do serviço.

    13. DA SUBCONTRATAÇÃO  

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

    14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man/das as demais cláusulas
e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

    15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ/vidade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à produtividade efetivamente realizada.
15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u/lizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido
neste Termo de Referência, informando as respec/vas quan/dades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso.
15.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.
15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação
de sanções administra/vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual.
15.5. As a/vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven/va, ro/neira e
sistemá/ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a dis/nção dessas a/vidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 



15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas. 
15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
15.9. Em hipótese alguma, será admi/do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada. 
15.10. A CONTRATADA poderá apresentar jus/fica/va para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
15.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida,
bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores,
devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência. 
15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente
para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
15.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Norma/va SEGES/MP nº 05,
de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
15.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou
de seus agentes, gestores e fiscais. 

    16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no  Anexo
V do Aviso de Dispensa Eletrônica, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a/vidades contratadas;
ou
b) deixar de u/lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u/lizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.
            16.1.1. A u/lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.
16.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma/va SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:
            16.2.1. não produziu os resultados acordados;
            16.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
            16.2.3. deixou de u/lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u/lizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

    17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto contratual, nos termos abaixo. 
17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação
comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  
17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da
documentação acima, da seguinte forma:
            17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos
serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
                17.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato
                      17.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs/tuir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl/ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
                   17.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
            17.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a par/r do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a
equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao
gestor do contrato. 
                17.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administra/va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.



                         17.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
                                 17.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
17.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par/r do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá
providenciar o recebimento defini/vo, ato que concre/za o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes
diretrizes: 
            17.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per/nentes, solicitando
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
                17.4.2. Emi/r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini/vo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e 
                 17.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).
17.5. O recebimento provisório ou defini/vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garan/as concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs/tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às
custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

    18. DO PAGAMENTO

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini/vo do serviço, conforme este Termo de
Referência.
18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou
fatura com o valor exato dimensionado. 
18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura. 
18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí/os
eletrônicos oficiais. 
18.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
            18.5.1. o prazo de validade; 
            18.5.2. a data da emissão; 
            18.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
            18.5.4. o período de prestação dos serviços; 
            18.5.5. o valor a pagar; e 
            18.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Aviso da Dispensa Eletrônica. 
18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no/ficação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
18.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.  
18.11. Persis/ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
18.12. Havendo a efe/va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
            18.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo/vo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus/ficado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade da contratante. 
18.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF
para iden/ficar possível suspensão temporária de par/cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en/dade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi/vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no
artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
18.15. É vedado o pagamento, a qualquer Ktulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro
societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.



18.16.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento
até a data do efe/vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6%
(seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =

( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
365

    19. REAJUSTE

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.
19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto
n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na
licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
       
19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par/r dos efeitos financeiros
do último reajuste.
19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela úl/ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo. 
19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex/nto ou de qualquer forma não possa mais ser u/lizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs/tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
19.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

    20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

20.1. Não haverá exigência de garanta contratual da execução, pois o objeto não envolve a execução de serviços con/nuados
com dedicação exclusiva de mão de obra.

20.2. Embora não seja exigida garanta da execução do contrato, A CONTRATANTE poderá reter, do montante a pagar, valores
para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA.

20.3. Os serviços terão garanta mínima 180 (cento e oitenta) dias após sua a realização. A empresa deverá expedir cer/ficado
da limpeza com garanta, no qual especifique o prazo de validade dos serviços e produtos aplicados, a par/r da data de sua
execução, devendo ainda e atender às exigências e normas, inclusive de segurança e ambientais, quando ins/tuídas pelas
Agências e Órgãos Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores.

         20.3.1. Caso o fabricante/fornecedor possuir uma garan/a maior que a determinada no Termo de Referência
prevalecerá a maior.

20.4. No período de validade dos serviços, a empresa deverá dar toda a assistência que se fizer necessária para garan/r a
eficiência dos serviços. Conforme necessidade, as áreas crí/cas (copas, banheiros, depósitos de materiais, esgotos das áreas
internas e externas, assim como outros espaços que porventura apresentem reinfestação de insetos, ratos ou pombos) serão
subme/das à intervenção. Nestes casos, a Contratada deverá refazer os serviços no prazo máximo de 72 (setenta e duas)
horas, após a notificação da fiscalização.

20.5.    A garanta estabelecida no item anterior deverá ser honrada mesmo após o término do contrato.



    21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. As sanções administrativas se encontram no Aviso de Dispensa Eletrônica, item 8.
21.2. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

21.3 Também será considerada a inexecução parcial ou total se o CONTRATADO restar enquadrado em pelo
menos 1 (uma) das situações abaixo:

 
  22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos,
conforme disciplinado no Aviso de Dispensa Eletrônica.
22.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Aviso de
Dispensa Eletrônica.
22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Aviso de Dispensa Eletrônica.
22.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
22.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Aviso de Dispensa Eletrônica.

    23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

23.1. O custo es/mado da contratação seguirá o disposto preconizado no §4º do ar/go 7º da Instrução Norma/va SEGES/ME
nº 65, de 7 de julho de 2021.

    24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

24.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:



Gestão/Unidade: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 26429/158522
Fonte de Recursos: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 8100
Programa de Trabalho: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 171140
Elemento de Despesa: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 3.3.90.39
Plano Interno: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); L0003P9926N

Anápolis, 06 de abril de 2022.

(assinado eletronicamente)
ROGÉRIO SIQUEIRA BORGES

Coordenador de Administração e Manutenção
Setor requisitante

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Em atendimento aos termos do art. 72, inciso VIII da Lei nº 14.133/21, AUTORIZO a presente contratação direta,
bem como declaro ciência de toda a documentação que instrui os autos do processo até a presente data, uma vez
que foi comprovado pelo Setor requisitante, nesse processo eletrônico de nº 23380.000186/2022-99, a
necessidade de contratação dos itens em questão.

(assinado eletronicamente)
KÁTIA CILENE COSTA FERNANDES

Diretora-Geral
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS
CÂMPUS ANÁPOLIS

ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO Nº XX/ 2022
DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 07/2022

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XX/ XXXX, QUE
FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E     
TECNOLOGIA DE GOIÁS – Câmpus Anápolis E A EMPRESA XXXXXX.

O Ins/tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás- Câmpus Anápolis, com sede na Av. Pedro Ludovico, s/nº,
Residencial Reny Cury, CEP: 75.131-457, na cidade de Anápolis/GO, inscrito no CNPJ sob o nº 10.870.883/0009-00, neste ato
representado pela sua Diretora-Geral, Sra. Ká/a Cilene Costa Fernandes, nomeada pela Portaria nº 1689, de 08 de outubro
de 2021, publicada no DOU de 13 de outubro de 2021, inscrita no CPF nº 534.077.331-00, portadora da Carteira de
Iden/dade nº M- 5.432.489 SSP/MG, com competência para assinar contratos delegada pelo Reitor do IFG, por meio da
Portaria Norma/va IFG nº 06/2020, de 15 de abril de 2020, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ..............................
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Iden/dade nº
................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, da Instrução Norma/va
SEGES/ME nº 75, de 13 de agosto de 2021, da Instrução Norma/va SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações,
e das demais normas de regência, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de Dispensa de Licitação nº
........../2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

    1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
        1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de desinsetização, desratização e controle de pombos,
incluindo o fornecimento de todos os insumos, utensílios e equipamentos, assim como a disponibilidade de mão de obra
qualificada e equipamentos de proteção individual - EPI’S, para atendimento às necessidades do Câmpus Anápolis do
Ins/tuto Federal e Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de
Referência, anexo do Aviso de Dispensa Eletrônica.
        1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica, iden/ficado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.
        1.3. Objeto da contratação:

GRUPO ITEM (SERVIÇO) LOCAL DE

EXECUÇÃO

FREQUÊNCIA QTD. ÁREA PARA

APLICAÇÃO

(M2)

ÁREA

VOLUME

UNITÁRIO

(R$)

ÁREA

VOLUME

TOTAL

(R$)

ÚNICO

1- DESINSETIZAÇÃO Anápolis Quadrimestral 2 7.103,80

2- DESRATIZAÇÃO Anápolis Quadrimestral 2 1.188

3- CONTROLE DE
POMBOS

Anápolis Quadrimestral 2 7.103,80



   

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
        2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Aviso de Dispensa de Licitação, com início na data
de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., sem prorrogação.

    3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
        3.1. O valor  quadrimestral da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....).
        3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

    4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
        4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade:  
Fonte: 
Programa de Trabalho:  
Elemento de Despesa:  
PI:
        4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

    5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
        5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

    6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
        6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

    7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garan/a de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, com
validade até 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, no valor de R$ ................, correspondente a 5% (cinco
por cento) do valor total do contrato.

7.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura
do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garan/a, podendo optar por caução em dinheiro
ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

7.2.1  A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan/a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

7.2.2. O atraso injus/ficado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista no
Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos.

7.2.2.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a ex/nção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133
de 2021.

7.3  A validade da garan/a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o
término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 05/2017.

7.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.4.1  prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas;

7.4.2  prejuízos diretos causados à Administração decorrente de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

7.4.3  multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.

7.5  A modalidade seguro-garan/a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior,
observada a legislação que rege a matéria.

7.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal,
com correção monetária.



7.7  Caso a opção seja por u/lizar ]tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi/dos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

7.8  No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do
artigo 827 do Código Civil.

7.9  No caso de alteração do valor do contrato a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os
mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

7.10  Se o valor da garan/a for u/lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se
a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada.

7.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

7.12. Será considerada extinta a garantia:

7.12.1  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em
dinheiro a ]tulo de garan/a, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a
Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

7.12.2  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a
ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea
"h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

7.13  O garan/dor não é parte para figurar em processo administra/vo instaurado pela contratante com o obje/vo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

7.14  A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Termo de Referência.

    8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
        8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a
fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Aviso de Dispensa de Licitação.

    9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
        9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Aviso
de Dispensa de Licitação.

    10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
        10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Aviso de
Dispensa de Licitação.

    11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
        11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
            11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no art. 137 e 138 da Lei nº 14.133, de
2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo
de Referência, anexo ao Aviso de Dispensa Eletrônica;
            11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021. 
        11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo/vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.
        11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
            11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
            11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
            11.3.3. Indenizações e multas.

    12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
        12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
        12.2. É permi/do à CONTRATADA caucionar ou u/lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
            12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi/vo, dependerá de comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cer/ficação de que a cessionária não se encontra impedida de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
            12.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des/nado à cedente (contratada) pela
execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem
prejuízo da u/lização de ins/tutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de
2017, caso aplicáveis.



    13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
        13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
        13.2. A CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

    14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
        14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con/das na Lei nº 14.133, de 2021 e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

    15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
        15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), no prazo previsto no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.

    16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
        16.1. O Foro para solucionar os li]gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária
de Anápolis - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Anápolis - GO,  .......... de.......................................... de 2022

_________________________
Representante legal da CONTRATANTE

_________________________
Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás
Avenida Pedro Ludovico, s/ nº, Reny Cury, ANÁPOLIS / GO, CEP 75131-457

(62) 3703-3384 (ramal: 3384)



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS
CÂMPUS ANÁPOLIS

FORMULÁRIO

ANEXO IV
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 07/2022
PROCESSO: 23380.000186/2022-99

PARA LANÇAR A PROPOSTA NO SISTEMA COMPRASNET
A licitante deverá preencher o campo da Especificação Detalhada do Objeto, com as informações sobre o grupo/ itens,
esclarecendo todas as especificações técnicas do serviço/material, conforme o solicitado no Termo de Referência, sendo
desclassificadas as propostas que não estiverem de acordo:
    • não serão aceitas descrições genéricas como: “conforme Edital”, “atendemos o Edital”, dentre outras ou idenIficarem a
licitante;
    • No campo Fabricante deverá ser preenchido com o nome de um Fabricante;
    • No campo Marca deverá ser preenchido com somente uma marca e um modelo, se houver.

PARA ENCAMINHAR A PROPOSTA DEFINITIVA - PARA A LICITANTE VENCEDORA:
A Proposta escrita, a ser encaminhada pela licitante vencedora, após a fase de lances, deverá especificar detalhadamente o
objeto, contemplando todas as especificações técnicas:
    • descrição detalhada conforme Aviso de Dispensa Eletrônica;
    • quantidade, marca modelo, Fabricante, preço unitário e preço total;
    • preços expressos em real, com no máximo duas casas após a vírgula;
    • identificação da empresa: CNPJ, endereço, telefones, e-mail, representante legal e responsáveis pelo contato;
    • validade da proposta e prazo de garantia.

Razão Social:
CNPJ:
Rua:    nº:    Bairro:
Cidade:    CEP:    Estado:

Contato/Representante legal:
RG:    CPF:
Fone/Fax:
E-mail:

Dados para pagamento:
Banco:    Agência:    Conta:

PROPOSTA

GRUPO ITEM LOCAL DESCRIÇÃO
PERIODICIDADE

ANUAL

UNIDADE

DE

MEDIDA

ÁREA/VOLUME

UNITÁRIO

ÁREA/VOLUME

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

ANUAL



TOTAL ANUAL ESTIMADO - GRUPO R$

O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
Declaramos também que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e
seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

(Local),    de    de 2022    .

Representante Legal Empresa Fornecedora

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás
Avenida Pedro Ludovico, s/ nº, Reny Cury, ANÁPOLIS / GO, CEP 75131-457

(62) 3703-3384 (ramal: 3384)



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS
CÂMPUS ANÁPOLIS

FORMULÁRIO ANEXO V
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

FINALIDADE: Garantir que os serviços sejam realizados conforme especificado no Termo de Referência.
META A CUMPRIR: Prestação de 100% dos serviços dentro das especificações do Termo de Referência.
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO:  Planilha de controle de ocorrências.
FORMA DE ACOMPANHAMENTO:  Verificar as datas das ocorrências efetuando o devido registro das mesmas para apuração
total ao fim de cada período avaliado.
PERIODICIDADE: a cada prestação de serviços.
MECANISMO DE CÁLCULO:    Somatório da pontuação obAda em cada ocorrência apontada dentro do período definido,
conforme tabela de pontuação acumulada (abaixo).
INÍCIO DE VIGÊNCIA:  Data da assinatura do contrato

A qualidade dos serviços prestados será medida por meio dos indicadores estabelecidos abaixo.
Quando os indicadores resultarem em valor acima de 6,0 pontos, além da glosa, poderá ser aplicada multa compensatória de
forma proporcional à obrigação inadimplida, conforme sanção descrita no Termo de Referência.
A recorrência de moAvos que levaram à aplicação de glosas poderá se configurar inexecução do objeto do contrato, situação
sujeita a sanções administrativas.
O resultado da apuração da pontuação e respecAvo percentual da glosa, serão comunicados pelo fiscal do contrato, por meio
de noAficação formal, à então contratada, que terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, a parAr do recebimento da comunicação,
para contestar.
A cada glosa, os valores do somatório serão zerados, de forma a não haver duplicidade.
Os descontos serão realizados, sempre que possível, na nota fiscal relativa ao mês da ocorrência ou subsequente.

Faixas de ajuste no
pagamento (glosas)

Até 2,0 (dois) pontos, será pago 100% do valor correspondente aos serviços;

De 2,1 à 4,0 pontos, será pago 97% do valor correspondente aos serviços, ou seja, glosa de 3%
sobre o valor da nota fiscal;

De 4,1 à 6,0 pontos, será pago 95% do valor correspondente aos serviços, ou seja, glosa de 5%
sobre o valor da nota fiscal; e

Acima de 6,0 pontos, será pago 90% do valor correspondente aos serviços, ou seja, glosa de
10% sobre o valor da nota fiscal.

GRAU DESCONTOS PERCENTUAL

1,0 a 2,0 Desconto na NF do mês da ocorrência Não haverá glosa

2,1 a 4,0 Desconto na NF do mês da ocorrência 3,0% sobre o valor da respectiva fatura

4,1 a 6,0 Desconto na NF do mês da ocorrência 5,0% sobre o valor da respectiva fatura

Acima de 6,0 Desconto na NF do mês da ocorrência 10% sobre o valor da respectiva fatura



ITEM AFERIÇÃO GRAU
N.º DE

OCORRÊNCIA
NO PERÍODO

PONTUAÇÃO
TOTAL

1
Funcionários sem uniformes e/ou crachás de idenAficação. A ocorrência será
verificada por funcionário.

1

2
Portar-se, por meio de seus funcionários, de forma indevida nos locais de
prestação dos serviços.

2

3
Fornecer materiais ou equipamentos a seus funcionários em más condições de
conservação ou deixar de fornecê-los.

5

4
Realizar os serviços sem a uAlização de aparatos de segurança para as pessoas,
edificações e seus acessórios, como, por exemplo, ausência de EPI's e EPC's.

5

5
Falta de respostas aos oUcios, noAficações, informações e quesAonamentos do
IFG-Câmpus Anápolis

2

6
UAlizar produto para desinseAzação, desraAzação e controle de pombos cuja
composição química não esteja de acordo com a legislação vigente, especialmente
com os dispositivos legais expedidos pelo Ministério da Saúde e pela ANVISA.

6

7
Deixar de apresentar relatório de execução de aAvidades com a devida cerAficação
/ laudo à CONTRATANTE quando da finalização de prestação dos serviços.

6

8
Deixar de entregar a área onde foi executado o serviço, limpa e desimpedida de
quaisquer entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais.

3

9 Oferecer os serviços com qualidade e quantidade inferior à demandada. 5

10

Deixar de prestar atendimento e/ou reparar serviços executados quando
necessários a partir da notificação do fiscal e gestor do contrato sobre a verificação
de desconformidades / má execução dos serviços quando idenAficadas em até
72 (setenta e duas) horas.

5

10
Deixar de manter durante toda a vigência do contrato, a compaAbilidade com as
obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

4

11 Deixar de executar os serviços no prazo estipulado na Ordem de Serviço. 4

PONTUAÇÃO TOTAL DOS SERVIÇOS:

RELATÓRIO DE OCORRÊNCIAS E CHECK LIST

(PARA USO DE GESTOR E/OU FISCAL DO CONTRATO)

EMPRESA:
CONTRATO: XX/2022



OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de desinseAzação, desraAzação e controle de
pombos, incluindo o fornecimento de todos os insumos, utensílios e equipamentos, assim como a disponibilidade de mão de
obra qualificada e equipamentos de proteção individual - EPI’S, para atendimento às necessidades do Câmpus Anápolis do
InsAtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, conforme condições, quanAdades e exigências  estabelecidas
no presente Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos.
DATA:

CHECK LIST PARA RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

SIM

NÃO

N.A

OBSERVAÇÕES

Funcionários com uniformes e/ou crachás de identificação. 

A contratada, por meio de seus funcionários, portou-se de forma devida nos locais de prestação
dos serviços.

Forneceu materiais ou equipamentos a seus funcionários em boas condições de conservação. 

Realizou os serviços com a uAlização de aparatos de segurança para as pessoas, edificações e seus
acessórios, como, por exemplo, ausência de EPI's e EPC's.

Respondeu aos ofícios, notificações, informações e questionamentos do IFG- Campus Anápolis.

UAlizou produtos para desinseAzação, desraAzação e limpeza de caixas d’água cuja composição
química esteva de acordo com a legislação vigente, especialmente com os disposiAvos legais
expedidos pelo Ministério da Saúde e pela ANVISA.

Apresentou relatório de execução de aAvidades com a devida cerAficação / laudo à
CONTRATANTE quando da finalização de prestação dos serviços.

Entregou a área onde foi executado o serviço, limpa e desimpedida de quaisquer entulhos,
equipamentos e/ou restos de materiais.

Ofereceu os serviços com qualidade e quantidade demandada.

Prestou atendimento e/ou reparou serviços executados quando necessários a parAr da noAficação
do fiscal e gestor do contrato sobre a verificação de desconformidades / má execução dos serviços
quando identificadas em até 48 (quarenta e oito) horas.

Manteve a compaAbilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

Executou os serviços no prazo estipulado na Ordem de Serviço.

RELATÓRIO DE OCORRÊNCIAS:  (Indicar neste campo o detalhamento de ocorrências, caso haja necessidade).

Servidor responsável pelo preenchimento 

Nome:
SIAPE:
Assinatura:



Representante da Contratada:
Nome:
Assinatura:

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás
Avenida Pedro Ludovico, s/ nº, Reny Cury, ANÁPOLIS / GO, CEP 75131-457

(62) 3703-3384 (ramal: 3384)



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS
CÂMPUS ANÁPOLIS

DECLARAÇÃO

ANEXO VI

DECLARAÇÃO  DE  VISTORIA  TÉCNICA

A empresa , inscrita n o CNPJ nº , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de
Identidade no e do CPF nº , DECLARA, para todos os efeitos legais, que tem conhecimento de todas as condições das
áreas em que serão executados os  serviços, objeto do Aviso de Dispensa Eletrônica nº 07/2022, realizado pelo Instituto
Federal de Goiás- Campus Anápolis, e que  realizou/não realizou  a vistoria. Declara ainda estar ciente que não
poderá alegar desconhecimento das condições dos locais de execução dos serviços, não cabendo posteriormente
nenhum ques@onamento contra a CONCEDENTE em razão disto, nem tão pouco eximir-se de qualquer  obrigação
assumida ou revisão dos termos do contrato que vier a firmar.

_______________-___ ,  ___de _____________de 2022.

(ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL OU PROCURADOR)
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL OU PROCURADOR

(NÚMERO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF)

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás
Avenida Pedro Ludovico, s/ nº, Reny Cury, ANÁPOLIS / GO, CEP 75131-457

(62) 3703-3384 (ramal: 3384)
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